
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.505 - AP 
(2018/0317002-1)
  

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS GOMES PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ADMILSON GOMES PEREIRA  - AP003967 
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S) - AP001495B
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança 
interposto por Antônio Carlos Gomes Pereira, com fundamento no art. 105, II, 
b, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL - MANDADO DE 
SEGURANÇA E AGRAVO INTERNO - CONCURSO PÚBLICO - 
DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL - CLÁUSULA DE BARREIRA - 
LEGALIDADE - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO 
PROSSEGUIMENTO NO CERTAME - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

1) Inexiste ilegalidade na norma editalícia de concurso público com 
cláusula de barreira que prevê a eliminação do candidato que, mesmo tendo 
obtido nota mínima suficiente para aprovação em determinada fase, não se 
classificou entre os melhores candidatos correspondentes a um percentual do 
número de vagas;

2) Não havendo lesão ou ameaça de lesão a direito líquido e certo, 
mantém-se o item 10.2 do Edital nº 001/2017-SEAD, que torna aptos a 
prosseguirem no certame somente os 34 (trinta e quatro) primeiros colocados 
habilitados na prova objetiva;

3) Mandado de segurança e agravo interno conhecidos, ordem 
denegada e agravo interno julgado prejudicado.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Antônio Carlos Gomes Pereira objetivando, em síntese, autorização para o 
recorrente participar da segunda fase do concurso para o cargo de Delegado da 
Polícia Civil do Estado do Amapá.

Deu-se à causa o valor de R$ 100,00 (cem reais).

No presente recurso ordinário, o recorrente sustenta a ilegalidade 
do item 10.2 do edital, por violação ao princípio da isonomia, uma vez que a 
cláusula de barreira não incide sobre os candidatos portadores de deficiência, 
dos quais todos os aprovados foram convocados para a segunda etapa.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido.

O Ministério Público opina pelo improvimento do recurso.

É o relatório. Decido.
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Cinge-se a controvérsia acerca da legalidade da existência de 
"cláusula de barreira" em concurso público.

O item 8.6 do Edital n. 001/2017 – SEAD determina que: “Para 
todos os cargos, a Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório, 
considerando-se habilitado o candidato que obtiver total de ponto igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta)”. 

O ora recorrente alcançou a pontuação de 186, 68, tendo sido 
aprovado na fase objetiva para o cargo de Delegado da Policia Civil e 
classificado na 128ª posição (fl. 27).

Por outro lado, o item 10.2 institui cláusula de barreira, que prevê 
a eliminação daqueles que não figuram entre os melhores candidatos, ainda que 
alcançada a nota mínima. 

Confira-se:

Para a Prova Prática - Peça Processual serão convocados os 
candidatos habilitados na forma do Capítulo 8 deste Edital, que estejam mais 
bem classificados, por área de lotação, conforme quadro a seguir, e a de todos 
os candidatos com deficiência, inscritos na forma do Capítulo 5, e habilitados 
na forma do Capítulo 8

Assim, alinhando ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, no 
julgamento do RE n. 635.739/AL, pelo regime da Repercussão Geral, ser válida 
a chamada cláusula de barreira, o Superior Tribunal de Justiça entendeu incidir 
a referida cláusula para a convocação de determinado número limite de 
candidatos para as etapas subsequentes, considerando-se eliminados os 
candidatos excedentes.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
O JULGAMENTO DE MÉRITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
VALIDADE DA CLÁUSULA DE BARREIRA EM CONCURSO 
PÚBLICO. TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL N.º 376/STF. 
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A eliminação do candidato que não logra aprovação dentro do 
número de vagas destinadas a cadastro de reserva constitui medida legítima 
em certames públicos, constituindo o que se denomina de cláusula de barreira. 
O Supremo Tribunal Federal, ao examinar o mérito do RE n.º 635.739/AL, 
reconheceu a constitucionalidade da inserção de tais institutos em editais de 
concurso público, quando fundadas em critérios objetivos relacionados ao 
desempenho dos candidatos (RE n.º 635.739/AL, Tribunal Pleno, Relator Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 02/10/2014).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o julgamento 
definitivo proferido pela Suprema Corte, não merece reparos a decisão 
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agravada que julgou prejudicado o recurso extraordinário, com base no art. 
543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil de 1973.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RMS n. 42.820/GO, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 6/4/2016, DJe 6/5/2016.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA INGRESSO NO CARGO DE AGENTE DE TRÂNSITO 
DA CARREIRA DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO. CONSTITUCIONALIDADE DA CLÁUSULA DE 
BARREIRA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL: RE 635.739/AL. CANDIDATO EXCEDENTE. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS DA NORMA EDITALÍCIA PARA 
ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA O 
CURSO DE FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, no 
julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da repercussão geral, ser válida a 
chamada cláusula de barreira, este Superior Tribunal de Justiça, em caso 
análogo ao dos autos, entendeu incidir a referida cláusula para a convocação 
de determinado número limite de candidatos para as etapas subsequentes, 
considerando-se eliminados os candidatos excedentes a isso, não conferindo 
direito líquido e certo ao candidato que, depois de excluído do certame, alega 
ter obtido a informação da existência de mais vagas que poderiam ser 
oportunamente providas pelo mesmo concurso público.

2. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 44.171/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 15/5/2015.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CLÁUSULA DE BARREIRA. CANDIDATO 
EXCEDENTE. NORMA EDITALÍCIA. ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO. 
EXISTÊNCIA. VAGAS. PLEITO. CONVOCAÇÃO. CURSO DE 
FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A incidência de cláusula de barreira para a convocação de 
determinado número limite de candidatos para as etapas subsequentes, 
considerando-se eliminados os candidatos excedentes a isso, não confere 
direito líquido e certo ao candidato que, depois de excluído do certame, alega 
ter obtido a informação da existência de mais vagas que poderiam ser 
oportunamente providas pelo mesmo concurso público.

2. Dessa forma, a superveniência de vagas para o mesmo cargo 
público posto à disputa concorrencial não confere aos candidatos excluídos do 
concurso o direito de retornarem ao mesmo certame. Precedentes.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS n. 44.719/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 18/2/2014, DJe 27/2/2014.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. CLÁUSULA DE BARREIRA. CONVOCAÇÃO 
DE UM MIL CANDIDATOS. RESERVA DE VAGAS PARA 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS (PNE) E PARA A 
AMPLA CONCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO DOS EMPATADOS EM 
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ÚLTIMO LUGAR. IMPETRANTES. CLASSIFICAÇÃO EM PATAMAR 
INFERIOR AO LIMITE DA CLÁUSULA DE BARREIRA. NÃO 
OBTENÇÃO DA NOTA DE CORTE. ELIMINAÇÃO. LEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Em concurso público no qual se previa a convocação de um mil 
candidatos para o exame físico, desse total destacando-se vinte por cento para 
candidatos portadores de necessidades especiais (PNEs) e o restante para a 
ampla concorrência, os candidatos que não se classificaram dentro do limite 
da cláusula de barreira, por obtenção de nota inferior à de corte, não têm 
direito líquido e certo de serem convocados nem de, portanto, avançarem às 
demais etapas do certame. Precedente idêntico da Segunda Turma: AgRg no 
RMS 35.451/DF, Rel. Ministro Humberto Martins.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 40.496/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013.)

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que o edital é a lei do concurso e de que suas regras obrigam tanto a 
Administração quanto os candidatos, em atenção ao princípio da vinculação ao 
edital. Confira-se:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.   ARGUMENTOS   INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO  ATACADA.  APRESENTAÇÃO  DE  
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA. INSCRIÇÃO DEFINITIVA  INDEFERIDA.  
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.

(...)
II  -  Esta  Corte orienta-se no sentido de que "o edital é a lei do 

concurso,  fixando  normas  garantidoras da isonomia de tratamento e 
igualdade   de  condições  no  ingresso  no  serviço  público"  (RMS 
21.467/RS,  5ª  T., Min. Gilson Dipp, DJ de 12/06/2006), devendo ser 
cumprido por todos os candidatos.

(...)
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 39.601/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO DE PROVIMENTO DE 
SERVENTIAS CARTORÁRIAS EXTRAJUDICIAIS. AVALIAÇÃO DE 
TÍTULOS. APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO PARA O 
PROVIMENTO DE OUTRAS SERVENTIAS. ACEITAÇÃO PARCIAL. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DE APROVAÇÃO. CONCURSO 
MINEIRO. ANDAMENTO DO CERTAME. EXISTÊNCIA DE 
POSSIBILIDADE DE ELIMINAÇÃO. CONCURSO AMAZONENSE. 
NÃO-APROVAÇÃO. INCIDÊNCIA DE CLÁUSULA DE BARREIRA. 
CORREÇÃO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS. CUMPRIMENTO DAS 
REGRAS EDITALÍCIAS.
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1. O edital é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto a 
Administração quanto os candidatos.

2. A pretensão recursal contrapõe-se a regra editalícia expressa e ao 
postulado da isonomia, por vindicar tratamento desigual sem que haja 
discrímen razoável.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 47.791/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A REFORMAR 
A DECISÃO AGRAVADA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PERITO 
MÉDICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO À POSSE. EXIGÊNCIA 
DE RESIDÊNCIA MÉDICA E/OU DE TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO 
PREVISTA NO EDITAL. ART. 9º, § 1º, DA LEI N. 10.876/2004. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.

1. Se a Lei n. 10.876/2004, que criou a carreira de Perícia Médica da 
Previdência, previu a possibilidade de o regulamento estipular outros requisitos 
para ingresso no cargo, válida a exigência, constante do edital do certame, de 
que o candidato apresente certificado de residência na área ou de especialista. 
Precedente.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital 
é a lei do concurso e de que suas regras obrigam tanto a Administração quanto 
os candidatos, em atenção ao princípio da vinculação ao edital.

3. Na espécie, correta a denegação da segurança pela instância 
ordinária, visto que não foram comprovadas a liquidez e a certeza do direito 
invocado pelos candidatos.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1124254/PI, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015)

Desse modo, não há que se falar em direito líquido e certo a ser 
amparado por este mandado de segurança.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 34, XIX, do RI/STJ, 
nego provimento ao recurso ordinário.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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